
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 6/2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.011118/2026-56
Santo André-SP, 20 de maio de 2026.

Dispõe sobre as atividades das comissões processantes em processos
investigativos e nos processos correcionais acusatórios instaurados pela
Corregedoria-seccional da UFABC.

O CORREGEDOR-SECCIONAL DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC, designado
mediante a Portaria de Pessoal Nº 245/2025 - REIT (11.01), Nº do Protocolo: 23006.006330/2025-11, de 19
de março de 2025, com publicação no Boletim de Serviço e no Diário Oficial da União (DOU), Seção 2, nº 55,
de 21 de março de 2025, página 31, e mediante a Portaria de Pessoal Nº 1340 / 2025 - REIT (11.01), Nº do
Protocolo: 23006.032594/2025-20, publicada no Boletim de Serviço nº 1506, de 23 de dezembro de 2025,
página 51, e no Diário Oficial da União(DOU), Seção 2, Nº 244, de terça-feira, 23 de dezembro de 2025,
página 40, no uso das atribuições legais relativas à função pública, que lhe foram conferidas por intermédio
da Resolução CONSUNI nº 239/2024, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, e demais
normas aplicáveis à atividade correcional em âmbito institucional,

CONSIDERANDO o Modelo de Maturidade Correcional - CRG-MM 4.0, desenvolvido pela Corregedoria-Geral
da União - CRG da Controladoria-Geral da União - CGU, baseado no KPA 2.1 - Gestão do Juízo de
Admissibilidade e dos Procedimentos Correcionais Investigativos, especialmente quanto à atividade 6,
supervisionar a execução dos procedimentos correcionais investigativos necessários à realização dos juízos
de admissibilidade, e, com fundamento no KPA 2.2 - Gestão dos Processos Correcionais Acusatórios,
especialmente quanto às atividades de números 1 e 6, que consistem em: 1) Disponibilizar apoio
administrativo para as comissões; 6) Adotar plano de trabalho como instrumento de planejamento das
atividades das comissões.

CONSIDERANDO as referências técnicas que constam do Anexo I,

CONSIDERANDO o teor constante do Manual de padronização de documentos da UFABC, 2ª edição
revisada, de 2020, páginas 31 e 33,

Baseado na Portaria Normativa CGU Nº 27, de 11 de outubro de 2022, art. 16, I, que preceitua competir ao
titular de unidade setorial de correição as atribuições de planejar, coordenar, orientar e supervisionar a
execução das atividades de correição,

RESOLVE:

Art. 1º A atividade de membro de comissão processante, em processos investigativos ou acusatórios
instaurados pela Corregedoria-seccional da UFABC, constitui encargo incluído dentre as atribuições de todo
servidor público, sendo portanto obrigatória a atuação quando formalmente designado, salvo impedimento
ou suspeição.

Art. 2º Na fase investigativa, a atividade da comissão processante consiste em realizar a condução do
processo correcional investigativo para a obtenção de elementos de informação destinados aos
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esclarecimentos dos fatos, para a busca da verdade material, mediante a coleta e análise de evidências,
para a reconstrução dos fatos e identificação de autoria e materialidade.

Art. 3º Na fase procedimental de análise inicial de admissibilidade ou fase procedimental investigativa, a
finalidade da atividade da comissão processante no processo investigativo ou preparatório é subsidiar
preliminarmente a autoridade competente com elementos suficientes para decidir acerca da instauração de
processo correcional acusatório, do arquivamento motivado, da proposta de pactuação de termo de
ajustamento de conduta, ou para outras providências relacionadas ao feito processual preparatório.

Art. 4º Na fase processual acusatória, a atividade da comissão processante é realizar a condução do
processo disciplinar para obtenção de provas e elementos de informação destinados ao esclarecimento dos
fatos e para a atribuição de responsabilidades disciplinares, sempre sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa, em âmbito do devido processo legal administrativo.

Art. 5º A atividade das comissões processantes constitui serviço público relevante, de forma a possibilitar a
avaliação dos servidores por seus pares, com a garantia de ausências de perseguições hierárquicas e
proteção à estabilidade no serviço público.

Parágrafo único - Na sindicância investigativa e na investigação preliminar sumária, por serem
procedimentos não punitivos, não se exige estabilidade dos membros e não há requisitos específicos para o
presidente da Comissão.

Art. 6º A comissão processante exercerá suas atividades com independência e imparcialidade, assegurado o
sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da administração.

Art. 7º As reuniões e as audiências das comissões processantes terão caráter reservado, sendo de livre
deliberação das comissões autorizarem a participação de pessoas convidadas ou convocadas que não sejam
membros integrantes da comissão.

Art. 8º A comissão processante receberá a supervisão técnica da unidade correcional instituída.

Art. 9º As deliberações e decisões da Comissão Processante serão registradas em atas.

Art. 10. Excepcionalmente, decisões urgentes da Comissão Processante podem ser tomadas na ausência de
algum membro, mediante posterior ratificação.

Art. 11. Em se tratando das Comissões Processantes nos processos correcionais acusatórios (SINAC, PAD ou
PAR), os atos probatórios serão realizados com participação de todos os membros.

Art. 12. As divergências ocorridas em âmbito dos trabalhos das comissões processantes poderão ser
registradas em apartado.

Art. 13. Não podem compor comissões processantes disciplinares:

I - Servidores comissionados;

II - Terceirizados;

III - Estagiários;

IV - Servidores temporários;

V - Bolsistas e consultores técnicos;

VI - Militares, em processos punitivos de servidores públicos civis.
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Art.14. Suspeições e impedimentos são circunstâncias de ordem legal, individual, íntima, de parentesco
(consanguíneo ou afim) que, envolvendo a pessoa do acusado com os membros da comissão, testemunhas,
peritos e autoridade julgadora, impossibilitam estes de exercerem qualquer função no respectivo
procedimento disciplinar.

Art.15. O presidente da Comissão Processante deverá ser servidor público efetivo, estável, ocupante de
cargo efetivo de nível superior, de mesmo nível ou de escolaridade igual ou superior ao do indiciado.

Art.16. Instalada a Comissão Processante, o presidente da Comissão de Inquérito encaminhará o
instrumento de planejamento, cronograma ou plano de trabalho das atividades da comissão, para registro
junto à Corregedoria-seccional da UFABC, de forma a conter um plano prevendo as atividades a serem
desenvolvidas no processo.

Art.17. Para elaboração do plano de trabalho, do cronograma, poderá ser a utilizada a aba "Atividades
Gerenciais" do sistema e-PAD, que apresenta um cronograma simplificado com etapas a serem preenchidas
pelas comissões, tais como:

I - Estudar os autos;

II - Notificar os acusados;

III - Instruir;

IV - Interrogar;

V - Indiciar e citar os acusados;

VI - Receber defesas;

VII - Analisar as defesas e elaborar o Relatório Final.

Art.18. Para cada atividade, deve-se indicar a data de início e de fim planejada e o período em que ela foi
efetivamente executada, de forma a possibilitar o controle do andamento processual.

Art.19. A Comissão Processante, em diálogo com a Corregedoria-seccional da UFABC, estabelecerá uma
definição acerca da periodicidade para a prestação de informações à unidade correcional instituída sobre o
andamento dos trabalhos e do cronograma pactuado.

Art.20. As comissões processantes podem elaborar planos de trabalhos mais detalhados, com especificação
de outras ações, além daquelas constantes do sistema e-PAD.

Art.21. Para o exercício do encargo de secretário ou secretária da Comissão de Processo Administrativo
Disciplinar poderá ser designado um dos membros da comissão ou terceiros, podendo ser secretário ou
secretária permanente ou ad hoc, devendo ser pessoa servidora pública, ocupante de cargo público efetivo.

Art.22. A designação do secretário será realizada pelo presidente da Comissão Processante, por termo, nos
autos do processo, podendo ser publicada portaria.

Art.23. Os membros titulares, vogais das comissões processantes, têm direito a voz e voto.

Art.24. Os membros suplentes das comissões processantes exercem relevante atividade de apoio
colaborativo nas comissões de inquérito constituídas, podendo atuar, por exemplo, no suporte técnico às
atividades da Comissão, nas atividades de pesquisa e atuando nas ausências e afastamentos dos titulares,
sempre de forma dialogada com os membros da Comissão Processante.

Art.25. Não há hierarquia entre os membros das comissões processantes.
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Art.26. Todas as decisões da comissão de inquérito devem ser colegiadas.

Art.27. Os membros titulares das comissões de inquérito (PAD) podem praticar todos os atos necessários à
apuração dos fatos, tais como tomada de depoimentos, acareações, diligências, análise de provas,
elaboração de relatório, entre outros.

Art.28. Todos os membros da comissão processante têm igual valor em suas deliberações e podem
participar de todos os atos instrutórios e decisórios, exceto aqueles reservados ao presidente.

Art.29. Os atos administrativos de apoio ou suporte técnico, que não exijam presunção de veracidade,
poderão ser praticados com o auxílio de colaboradores, desde que sem contato direto com os autos do
processo e garantido o sigilo do procedimento.

Art.30. São exemplos de atos administrativos de apoio ou suporte técnico realizados na atividade
correcional a preparação de salas de oitivas e reuniões, recepção de depoentes e auxílio na entrega de
intimações eletrônicas.

Art.31. A Corregedoria-seccional da UFABC pode selecionar pessoas servidoras públicas para participarem
de comissões de inquérito e de apuração de responsabilidade, podendo publicar editais de seleção para
compor banco cadastral de servidores e servidoras interessadas em participar das comissões processantes.

Art.32. A Corregedoria-seccional da UFABC prestará supervisão, apoio e suporte técnico às atividades das
comissões processantes instituídas pela unidade correcional instituída, para a regular instrução dos
processos investigativos ou acusatórios.

Art.33. Nos procedimentos investigativos, tais como a sindicância investigativa, a investigação preliminar
sumária, e a análise inicial de admissibilidade, poderão ser designadas pessoas servidoras públicas para
atuarem como responsáveis ou pareceristas nesses procedimentos preliminares e não punitivos.

Art.34. A Corregedoria-seccional da UFABC disponibilizará sala de reuniões em sua instalação física para
realização das reuniões presenciais das comissões processantes instituídas pela unidade correcional.

Art.35. A Corregedoria-seccional da UFABC colaborará para a diretriz de priorização da realização de atos
processuais mediante o meio virtual, com o uso dos recursos tecnológicos nos processos correcionais, e,
tendo em vista a autonomia instrutória das Comissões de Inquérito, nos termos do artigo 150 da lei nº
8112/1990.

Art.36. As comissões processantes e a Corregedoria-seccional da UFABC deverão adotar medidas para
resguardar os dados dos envolvidos e as informações de acesso restrito ou sigiloso, em conformidade com a
legislação vigente e orientações da CGU.

Art.37. A comissão processante deverá registrar, nos autos, a forma de obtenção e a guarda das evidências
colhidas no curso do procedimento, observando as normas sobre proteção de dados e informações
sigilosas, podendo utilizar autos apartados, tarja de documentos e outros mecanismos previstos em
normativos vigentes

Art.38. A Corregedoria-seccional da UFABC designará formalmente servidores ou colaboradores da equipe
da unidade correcional para prestar apoio administrativo às comissões processantes, podendo
compreender, dentre outras atividades, a reserva de salas, o auxílio na realização de notificações e
intimações, na organização de documentos, no suporte logístico, e na assistência administrativa para
capacitação dos membros da comissão processante na utilização dos sistemas e-PAD e PEC (processo
eletrônico correcional) da CGU, dentre outros sistemas necessários à realização das atividades correcionais.

Art.39. A Corregedoria-seccional da UFABC estabelecerá, em ato próprio, critérios objetivos para priorização
da análise e instauração de processos correcionais.
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Art.40. A Corregedoria-seccional da UFABC priorizará a utilização dos sistemas e-PAD, Processo Eletrônico
Correcional (PEC) e demais instrumentos de planejamento e controle processual.

Art.41. A presente instrução tem caráter de ato normativo interno e de orientação, com aplicabilidade no
âmbito da Corregedoria-seccional da UFABC, para subsidiar a realização das atividades correcionais
praticadas pela autoridade correcional, por comissões de inquérito, por comissões processantes, e por
comissões sindicantes designadas pela unidade correcional instituída.

Art.42. Os servidores responsáveis por análises iniciais de admissibilidade e investigações preliminares
sumárias que forem designados pela Corregedoria-seccional da UFABC utilizarão as presentes orientações e
instruções para subsidiar a realização das atividades correcionais praticadas.

Art.43. Esta instrução normativa será publicada no sítio eletrônico da Corregedoria-seccional da UFABC.

Art.44. Esta instrução normativa entra em vigor na data de sua publicação.

(Assinado digitalmente em 21/05/2026 17:44)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: ###680#6

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu
número: 6, ano: 2026, tipo: INSTRUÇÃO NORMATIVA, data de emissão: 20/05/2026 e o código de

verificação: e8e7cad997
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ANEXO I 
 
REFERÊNCIAS: 
 
Para a elaboração da presente instrução normativa, foram pesquisadas as seguintes 
fontes ou referências: 
 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, 

DF: Presidência da República, 1988. 

BRASIL. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos 

servidores públicos civil da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Diário 

Oficial da União: Brasília, DF, 12 dez. 1990. 

BRASIL. Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal. Diário Oficial da União: Brasília, DF, 1 fev. 1999. 

CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO. Corregedoria-Geral da União (CRG).  Curso Comissões 

Processantes. Cursos Online CRG 2021. Instrutores: Bruno Wahl Goedert e Felipe Barbosa 

Brandt. Data: 23/03/2021. 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO (CGU). Manual Prático de Processo Administrativo 

Disciplinar. Brasília: CGU, 2014. 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO (CGU). Manual Prático de Processo Administrativo 

Disciplinar. 2. ed. Brasília: CGU, 2017. 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO (CGU). Modelo de Maturidade Correcional – CRG-MM 4.0. 

Brasília: CGU, 2026. Especialmente os KPA 2.1 -  e KPA 2.2 – Gestão dos Processos Correcionais 

Acusatórios. 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO (CGU). Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro 

de 2022. Dispõe sobre o Sistema de Correição do Poder Executivo Federal. 
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